PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a disponibilização, na rede mundial de computadores, dos atos negociais, contratos e convênios pela Administração Direta, Indireta e órgãos do Município de ____________, RS.

Art. 1º Esta Lei disciplina a publicidade, por meio da disponibilização na rede mundial de computadores – internet –, dos atos negociais, contratos e convênios no âmbito do Município de ____________, em consonância  com as normas gerais estabelecidas pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e conforme preconizado no art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (com redação da Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009).

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos da Administração Direta dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de ____________, suas autarquias e fundações públicas, as sociedades de economia mista, empresas públicas, as empresas subsidiárias das sociedades de economia mista e empresas públicas, e demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município de ____________, que sejam prestadoras de serviço público.
Art. 2º Os documentos do procedimento administrativo referente à contratação de obras e de prestação de serviços, inclusive os de publicidade, aquisição de bens, alienação de patrimônio, locação, permissão e concessão administrativas efetuadas pelos Poderes, órgãos e entidades referidos no parágrafo único do artigo anterior serão obrigatoriamente disponibilizadas no sítio eletrônico do “Portal Transparência”, criado pela Lei Municipal nº _______, de ____________, ou aquele que venha a substituí-lo. 
Parágrafo único. Compreendem-se na disposição do caput deste artigo todo ato, contrato, convênio, subvenção ou auxílio financeiro que envolva a transferência de recursos públicos, independentemente do valor ou origem da verba.
Art. 3º A disponibilização dos dados no sítio eletrônico do Portal da Transparência abrange, no mínimo e notadamente, os seguintes documentos:

I - Em relação às licitações:

a) edital ou convite e seus anexos, com a identificação numérica, sequencial, do procedimento, bem como do processo administrativo correspondente;

b) impugnações ao edital ou convite e respectivos esclarecimentos;

c) ata da sessão de julgamento;

d) documentos apresentados pelo licitante vencedor no processo licitatório;

e) recursos, respostas e decisões recursais;

f) homologação do certame; 

g) publicação da súmula da ata do registro de preço; 

h) publicação da súmula do contrato, quando houver; 

i) termos aditivos e apostilas, acompanhados do número do documento e publicação correspondente; 

j) nota de empenho correspondente aos contratos, ativos e apostilas; 

l) decisão de anulação ou revogação do certame.

II - Em relação às contratações diretas, por dispensa ou inexigibilidade:

a) solicitação de contratação e justificativa;

b) parecer jurídico e, conforme o caso, técnico com a identificação do respectivo processo administrativo; 

c) autorização e ratificação da contratação direta, com a respectiva publicação; 

d) prova da regularidade com as fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, bem como de regularidade para com a Fazenda do Município de ___________, regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante e outros documentos exigidos para contratação;
e) publicação do contrato e da respectiva súmula; 

f) termos aditivos e apostilas, acompanhados do número do documento e publicação correspondente; 

g) nota de empenho correspondente ao contrato, aditivos e apostilas.

III - Em relação às cotações eletrônicas de preço:

a) termo de cotação e seus anexos, com a identificação numérica, sequencial, do procedimento bem como, do processo administrativo correspondente;

b) ata da sessão de julgamento;

c) habilitação e demais documentos solicitados no termo de cotação do licitante vencedor;

d) homologação da cotação; 

e) publicação da súmula do contrato, quando houver; 

f) termos aditivos e apostilas, acompanhados do número do documento e publicação correspondente; 

g) nota de empenho correspondente aos contratos, aditivos e apostilas;

h) decisão de anulação ou revogação da cotação.

IV - Em relação aos contratos administrativos de fornecimento de bens ou serviços, inclusive as obras:

a) o termo escrito do instrumento contratual;

b) datas de eventual renovação ou aditivo;

c) nota de empenho do valor e das parcelas pagas pela contraprestação da obra, produto ou serviço realizado;

V - Informações sobre convênios e/ou transferência de recursos para e de entidades públicas ou privadas:

a) texto da lei específica autorizadora, se houver, ou fundamento legal aplicável;

b) identificação, com CPF ou CNPJ e, se for sociedade empresarial, com o nome dos sócios da pessoa física ou jurídica que compõe o termo, quer como beneficiada, quer como repassadora de recursos;

c) o termo escrito do instrumento de convênio ou parceria, contendo o interesse público almejado, acompanhado do respectivo plano de trabalho;

d) datas de eventual renovação ou aditivo;

e) nota de empenho do valor e parcelas, respectivas, do auxílio ou subvenção econômica.
Parágrafo único. A disponibilização dos documentos de que trata este artigo dar-se-á de forma a possibilitar o cruzamento de dados por qualquer usuário da internet.
Art. 4º Os documentos referidos no artigo anterior deverão ser disponibilizados no sítio eletrônico do Portal Transparência de modo direto e com fácil acesso, dentro de um prazo máximo quinze dias após a prática do ato, permanecendo disponível ao público por um período mínimo de cinco anos após o término da contratação ou da prestação de contas.

§ 1º Na contagem dos prazos previstos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos.

§ 2º Somente se iniciam e vencem os prazos previstos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 5º O descumprimento da publicação no Portal da Transparência de quaisquer dos atos descritos no artigo 3º desta Lei acarreta a ineficácia do ato, contrato ou convênio, sem prejuízo da responsabilização, administrativa, civil e criminal, do gestor público.
§ 1º. A ineficácia prevista no caput deste artigo retira do ato, contrato ou convênio, todo e qualquer efeito perante a Administração Pública municipal.
§ 2º Nenhum dispêndio poderá ser realizado antes das divulgações referidas nos artigos 2º e 3º desta Lei, salvo os casos de urgência, devidamente justificadas e desde que seguida das necessárias divulgações, a serem realizadas no menor prazo possível.

§ 3º A ineficácia prevista no caput deste artigo independe de pronunciamento administrativo ou judicial, ou provocação de eventuais interessados. A desconstituição dos efeitos concretizados em descumprimento desta Lei pode ser alegada ou requerida por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, tanto judicial quanto administrativamente, inclusive perante o Tribunal de Contas.
Art. 6º Comprovado o pagamento ou repasse do valor sem que tenha sido cumprido o disposto nos artigos 3º e 4º desta Lei, a responsabilidade pela restituição aos cofres públicos do valor pago ou repassado, em caso de dano ao erário, será do Chefe do Poder, órgão ou entidade referidos no parágrafo único do artigo 1º desta Lei. 
§ 1º Acaso o descumprimento do disposto nos artigos 3º e 4º desta Lei não acarretar dano material à Administração, poderá o Tribunal de Contas impor a qualquer das pessoas físicas mencionadas no caput deste artigo multa de até metade do valor contratado ou repassado.
§ 2º A multa de que trata o parágrafo anterior reverterá em favor do Poder, órgão ou entidade contratante.
§ 3ºA responsabilidade prevista neste artigo e no anterior serão aplicadas sem prejuízo de outras responsabilidades administrativas e de natureza civil e criminal, apuráveis nos termos da legislação em vigor, bem como do seu possível enquadramento nas sanções previstas na legislação federal pertinente, por atos de improbidade administrativa e responsabilidade fiscal.

§ 4º As infrações penais relativas às licitações e contratos administrativos serão apuradas e processadas nos termos da lei federal que regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Art. 7º O disposto nesta Lei não se aplica às licitações já instauradas e aos contratos administrativos assinados anteriormente à sua vigência.

Art. 8º Qualquer cidadão que tomar conhecimento do descumprimento da publicação no Portal da Transparência de quaisquer dos atos descritos no artigo 3º desta Lei poderá comunicar esse fato ao responsável pelo Poder, órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta a que se refere o caso.

Art. 9º. O agente público que atue no controle interno do Poder ou órgão responsável pela publicação do ato, ao tomar conhecimento do descumprimento desta Lei deverá comunicá-lo imediatamente ao responsável pelo Poder ou órgão da Administração Direta e Indireta a que se refere o caso, ou ao Presidente da comissão de licitação em questão. 

Parágrafo único. Considera-se agente público, para os efeitos desta Lei, aquele que exerce, ainda que transitoriamente, mandato, cargo, emprego ou função na Administração direta, indireta e outras entidades sujeitas ao controle do Estado, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer forma de investidura em quaisquer dos Poderes ou órgãos referidos no parágrafo único do art. 1º da presente Lei.

Art. 10. O Poder Executivo poderá, sem prejuízo da eficácia imediata da presente Lei, regulamentar a forma de publicação no Portal da Transparência dos dados a que se refere o artigo 3º desta Lei.
Art. 11. Fica expressamente revogada a Lei _______, de ____________.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após a data de sua publicação.

